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V de Albuquerque

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  APREENSÃO  DE 
MERCADORIAS.  ALEGAÇÃO  DE  DOCUMENTO  FISCAL 
INIDÔNEO. PRETENSÃO DE COMPELIR AO PAGAMENTO DE 
TRIBUTO.  ILEGALIDADE.  ENTENDIMENTO  JÁ  SUMULADO 
DO  STF  (323).  CONCESSÃO  DA  ORDEM.  REMESSA 
NECESSÁRIA. DESPROVIMENTO. CPC, ART. 932, IV, A.

“É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo 
para pagamento de tributos.” (STF - Súmula 323). Desnecessária a 
manutenção da retenção das mercadorias quando já identificado o 
contribuinte,  que  poderá  ter  contra  si  as  medidas  previstas  na 
legislação.

Relatório

Cuida-se de remessa oficial interposta contra sentença que concedeu 
a segurança para determinar a liberação de mercadoria apreendida pelo fisco estadual em 
razão do transporte de mercadorias acompanhado de nota fiscal inidônea.

O magistrado entendeu ilegal a retenção da mercadoria, aplicando o 
disposto na Súmula nº 323, do Supremo Tribunal Federal.

Intimados,  nenhum  dos  litigantes  recorreu  voluntariamente  da 
decisão.

É o relatório. Decido.

Conforme se extrai dos autos, após lavrado o auto de infração de fls. 
87/89,  onde  restou  identificado  o  responsável  tributário  e  a  tipificação  respectiva,  os 



agentes do fisco estadual retiveram o material transportado no veículo.  

Tal conduta, bem se vê, mostra-se desprovida de legalidade, uma vez 
que  a  Fazenda  Estadual  tem  mecanismos  específicos  para  efetuar  a  cobrança  das 
obrigações tributárias, sejam elas de natureza principal ou acessórias.

A apreensão de mercadorias como forma de compelir  o infrator a 
pagar os débitos fiscais há muito foi considerada pela Corte Suprema como ilegal, o que 
levou a edição da Súmula 323, que expressamente dispõe:

“STF - Súmula 323 -  É inadmissível a apreensão de mercadorias 
como meio coercitivo para pagamento de tributos.”

O verbete citado tem seguido a orientação daquela Corte de Justiça 
no  sentido  de  coibir  atos  da  fazenda  que  tendam  a  trazer  ao  contribuinte  prejuízos, 
podendo causar, inclusive, em se tratando de comerciantes, a quebra.

Corroborando  este  entendimento,  destaco  precedentes 
jurisprudenciais:

TRIBUTÁRIO.  REEXAME  NECESÁRIO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  NOTA  FISCAL  INIDÔNEA.  MERCADORIA 
APRENDIDA  APÓS  AUTUAÇÃO.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA 
323 DO STF. SENTENÇA MANTIDA. 1. A manutenção da apreensão de 
mercadoria  acompanhada  por  documento  fiscal  inidôneo  por  tempo 
superior ao da instauração de auto infracional configura indevida forma 
de cobrança do tributo. Súmula 323 do STF. 2. Sentença mantida. (TJPI - 
REEX 00206106220128180140 PI 201400010046874  - Rel. Des. Oton Mário 
José Lustosa Torres - 4ª Câmara Especializada Cível – j.  02/09/2014 – p. 
10/09/2014)

REEXAME  NECESSÁRIO  -  MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  ICMS  - 
APREENSAO  DE  MERCADORIAS  SOB  A  ALEGAÇAO  DE  NOTA 
FISCAL  INIDÔNEA  -  LEGALIDADE  DA  APREENSAO  DAS 
MERCADORIAS E ILEGALIDADE DA PERMANÊNCIA DELAS ALÉM 
DO TEMPO NECESSÁRIO - SEGURANÇA CONCEDIDA. - Súmula 323 
do STF: é inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo 
para pagamento de tributos.  -  A Apreensão deve perdurar pelo tempo 
necessário a identificação das partes e a comprovação da infração. - No 
caso  dos  autos,  mesmo  estando  as  mercadorias  desacompanhadas  de 
documentos fiscais idôneos, elas devem ser liberadas, considerando que 
o auto de infração foi efetivamente lavrado, identificando as partes e o 
tipo da infração fiscal. - Sentença confirmada. (TJSE - REEX 2012203015 
SE – Rel. Des. Osório de Araújo Ramos Filho – 2ª C. Cível – j. 16/07/2012)

A  apreensão  de  mercadoria  em  trânsito,  ainda  que  sob  a  respectiva 
documentação  fiscal  haja  fundada  suspeita  de  não  condizer  com  a 



perfeita  identificação  dos  produtos  e  de  não  refletir  o  valor  real  da 
operação realizada, não se procederá por tempo superior ao necessário à 
averiguação de infração fiscal  e  autuação,  afigurando-se abusiva a sua 
prática pelo fisco."  (TJCE - Apelação Cível  nº  96847-15.2006.8.06.0001/1, 
Rel. Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes, TJ/CE, 3ª Câmara Cível, 
julgada em 25.03.2009).

Registre-se,  ainda,  que  identificado  o  contribuinte,  eventuais 
providência  acerca  da  apuração  de  suposto  ilícito  tributário  poderão  ser  contra  ele 
promovidos, sem que se tenha que reter as mercadorias apreendidas.

 Noutro aspecto, considerando que a matéria encontra-se sumulada 
no STF, bem assim o que dispõe o art. 932, IV, a, do CPC, nego provimento ao recurso, 
mantendo a decisão atacada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 30 de maio de 2016.

          João Alves da Silva
                    Relator


